
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

PARECER
REFERÊNCIA: Projeto de Lei nº 006/2009
ASSUNTO: Autoriza a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos do Município a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária.

AUTOR: Prefeito Municipal


Compete à Comissão de Orçamento e Finanças examinar e emitir parecer sobre todas as proposituras referentes à matéria financeira e orçamentária, além de matérias que alterem a despesa ou a receita do município e acarretem responsabilidades para o erário municipal.



Trata-se de Projeto de Lei  visando  autorizar a secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos do Município a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária.



Consta da justificativa que o Poder Executivo considera de pequeno valor as ações judiciais com valores abaixo de R$ 600,00 (seiscentos reais) e que contrariam os princípios da economia e da celeridade processual o respectivo ajuizamento, uma vez que as despesas necessárias seriam superiores a tais créditos.



O projeto já foi examinado pela Assessoria Técnica Jurídica e pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde foi apontada a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa. 



Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação quando o mesmo constar da pauta de discussões.



Esse é o nosso parecer. 

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”,  31 de março de 2009.
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Presidente
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Membro 

